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Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA




A
EDITORA MODERNA LTDA
Ref: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
Processo nº 024/2018


Edital nº. 022/2018

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2018

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando o fornecimento de material didático pedagógico para alunos de 03 a 05 anos e a capacitação de professores, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
 

Venho através deste, informar a V. Sa., com referência ao pedido de esclarecimento formulado pela empresa acima mencionado, encaminhado via e-mail a municipalidade, o qual solicita:

ESCLARECIMENTO que segue abaixo:
Quanto ao pedido de esclarecimentos formulado pela empresa acima mencionada, o Presidente da Comissão de Licitação, após consulta às áreas de competência, apresenta as respostas ao pedido, conforme segue:
1 – Foi realizado estudo prévio para auferir os índices financeiros estabelecidos no edital? Em caso positivo, qual o procedimento precisamos aditar para obtermos cópia desse estudo?

Em resposta ao presente questionamento importante frisar que os valores dos índices eleitos no instrumento editalício são os usualmente utilizados por essa Prefeitura em seus certames licitatórios.

Vale aqui destacar que essa Prefeitura não os elegeu de forma aleatória. A jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCESP - sedimentada em diversos julgados, é pacífica em admitir a exigência de índices de Liquidez Corrente e Liquidez Geral, bem como índices de endividamento ou solvência geral, considerando aceitáveis, para fins de padronização de entendimento, que os limites mínimos de liquidez se situem entre 2, 1,0 e 1,5, e os limites máximos de endividamento, entre 0,3 e 0,5, a princípio, de maneira geral. Como exemplo, há o voto exarado no TC-41793/026/08 (Acórdão publicado no DOE de 16/09/09).

Adotando-se os limites previstos na jurisprudência sedimentada do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo não há que se falar na exigência de estudos prévios. 

Tal justificativa só seria exigida caso estabelecêssemos o mínimo em 1,5. Vejamos o que diz a jurisprudência:

Embora a jurisprudência deste Tribunal repute razoável a fixação de índice de liquidez corrente e geral até 1,0 ou 1,5, a escolha pelo patamar máximo, ao contrário da situação aqui examinada, deve vir fundamentada em razões de ordem técnica, levando-se em conta a complexidade e porte do objeto e as características específicas do setor de mercado em que atuam as licitantes. Nesse contexto, não se explica a demanda de ILC e ILG das participantes iguais ou superiores a 1,5. (TC-1736/010/05 – Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues – Sentença publicada no DOE de 03/03/11)

Repise-se. Não há que se falar na necessidade estudos prévios para justificar os índices financeiros estabelecidos no edital, haja vista que, conforme informado acima, os mesmos seguem jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e no intervalo aceito pela Corte, foram eleitos os valores mínimos.
2 – Será permitido à licitante que não atender os índices financeiros, que comprove a sua capacidade financeira através de documentos de regularidade fiscal, garantia de participação e/ou garantia de execução contratual?

No caso em tela, caso uma das licitantes não atenda os índices financeiros estabelecidos no edital, será inabilitada no certame.

Isso porque, ao apresentar Índices maiores ou menores do que os fixados no edital, a mesma estará descumprindo uma regra editalícia.

Vale aqui consignar o quanto disposto no artigo 3º da Lei 8.666/93:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos dalegalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Ademais, o edital é claro em seu item 7 quais os documentos que devem ser apresentados pelas licitantes para se habilitarem na disputa, valendo dizer que não existe ali a opção de apresentação de documentos alternativos às empresas que não atenderem aos índices.


Em que pese às alegações da ora peticionante, a municipalidade, busca analisar os procedimentos licitatórios em consonância com as normas editalícias e com os princípios basilares do Direito Público, seguindo a tendência das jurisprudências e doutrinas.
 
Entendemos ainda que em qualquer procedimento licitatório visamos buscar a oferta mais vantajosa para a Administração Pública, porém, tal fato não pode ensejar a inobservância dos demais princípios que norteiam o processo licitatório. Sendo ainda que o art. 37 da Constituição Federal, inciso XXI, assegura a igualdade de condições a todos os concorrentes e o art. 3º da Lei nº 8.666/93, estabelece que o procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio da isonomia e deve ser processado e julgado em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a fim de que todos recebessem o mesmo tratamento perante a Administração Pública, sem favoritismo ou rigor excessivo.
 
Assim sendo, a administração busca de maneira eficaz solucionar os problemas relacionados no dia-a-dia, de acordo com os princípios norteadores de uma administração pública, em relação aos particulares (fornecedores), tendo a administração como uma de suas prerrogativas, o dever de atuar em favor do interesse público coletivo.
 
Cabe citar ainda o princípio da supremacia do interesse público, sempre que houver conflito entre um interesse individual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse público coletivo.

Cabe esclarecer que a priori o Edital deve estabelecer as normas e condições necessárias e indispensáveis para a habilitação das licitantes e, conseqüente verificação de sua aptidão para fornecer ao órgão público, dentro dos parâmetros legais. Cabendo à municipalidade julgar quais os critérios estabelecidos em Leis Especiais devem ser adotados e as formas de se exigir tais critérios, a fim de preservar o caráter competitivo do certame, sem contudo comprometer a qualidade dos serviços oferecidos.
 
Em resumo, a municipalidade entende que o pedido de esclarecimento ora apresentado não possui fundamentação ou amparo legal para alterar o instrumento editalício.

Diante do acima exposto esperamos ter sanado e esclarecido as dúvidas encaminhadas por V. Sa., sendo que nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários.

 
Solicitamos a V. Sa. à gentileza de devolver este protocolo assinado, datado e carimbado. FAVOR ENCAMINHÁ-LO, VIA FAX, PELO FONE (19) 3924-9340 E/OU VIA E-MAIL licitacao@aguasdelindoia.sp.gov.br, PARA PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES.

Atenciosamente,

José Nelson de Lima Franco
Presidente da CJL
Data: ____/____/____
                _________________________________


                                                                 Assinatura do Responsável e Carimbo da Empresa

Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro – Águas de Lindóia – SP – CEP 13940.000

Fone: (19) 3924 9300

